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PROCESSO: 2016/022602 
RECORRENTE:  HERNANES ALVES DOS SANTOS 
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO: E117005117 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de 
Infração. 

ACÓRDÃO JARI Nº  

EMENTA: Art. 203, V do CTB - Multa por 
“Ultrapassar pela contramão outro veículo 
onde houver marcação viária longitudinal de 
divisão de fluxos opostos do tipo linha dupla 
continua ou simples continua amarela”. 
Arguição do art. 281 e 267 do CTB. Recurso 
Conhecido e improvido. 

 

Relatório 

Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietário legal, em oposição ao rigor 
do art. 203, Inciso V, do CTB, por “Ultrapassar pela contramão outro veículo onde 
houver marcação viária longitudinal de divisão de fluxos opostos do tipo linha 
dupla continua ou simples continua amarela”, na data de 01/09/2016, na Rod. BR 
407, Km 737,39 ANAGE, ENTR BR 116(SEMI-ANEL LESTE) -BA, na cidade deVITORIA 
DA CONQUISTA.  
 
O recorrente alega que“que a autuação em tela foi lavrada por engano pelo policial, que o 
mesmo estava bem distante cerca de 500m, fazendo o patrulhamento em outro veículo, 
traz uma suposta imagem do local da infração e argui os arts. 281, I, II E 267 DO CTB”.    

O Recorrente junta a documentação obrigatória e necessária à apreciação de suas 
argumentações, pelo que acostou como documento de identificação a sua CNH, cópia do 
CRLV, cópia da NIP. 

O presente processo encontra-se Instruído com cópia do espelho do Auto de Infração de 
Trânsito (AIT) e do Relatório de Notificação AR – Digital, cópia do auto de infração de 
trânsito com foto do veículo captada pelo equipamento de radar no momento da infração, 
pelo que coube-me, por distribuição, a análise e relatoria do recurso. 
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É o relatório. 
 

Voto 

Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e 
capacidade postulatória. Afastada a arguição de insubsistência do auto de infração tendo 
em vista as provas acostadas no Relatório de Auto de Infração – Extrato informamos ao 
recorrente que as argumentações ensejadas encontram-se evidentemente equivocadas 
quanto ao seu entendimento, que aparentando ser formulado de acordo com a legislação 
pertinente, denota equívoco crasso quanto a aferição das datas suscitadas que comprova 
ter ocorrido a multa em 01/09/16 e a expedida a NAI na data de 08/09/2016 pela 
Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia, SETE (07) dias após o ato 
infracional. 

 

Nesses termos o art. 3º, § 1º da Resolução nº 404/12 do CONTRAN prescreve: 

Art. 3º À exceção do disposto no § 5º do artigo anterior, após a verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração de Trânsito, a autoridade 
de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do 
cometimento da infração, a Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do 
veículo, na qual deverão constar os dados mínimos definidos no art. 280 do 
CTB. 

§ 1º Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela 
entrega da notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à 
empresa responsável por seu envio. 

 (...) 

 

Em assim sendo, tomando por base os exatos termos do art. 3º, § 1º da Resolução nº 
404/12 do CONTRAN.  
Ademais o recorrente argui o que preceitua o Art. 267 do CTB, a arguição do artigo citado 
não prospeta tendo em vista a infração em tela ser GRAVISSIMA. Por oportuno a 
fotografia apresentada pelo recorrente não corrobora com a pretensão do mesmo, datada 
em OUTUBRO DE 2014, por estes motivos acima explanados, VOTO no sentido de 
CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razões 
aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infração nº. E007005117 lavrado 
contra HERNANDES ALVES DOS SANTOS, insubsistente, determinando o seu 
arquivamento. Acaso já tenha havido o pagamento da multa aplicada, devolva-se a 
importância, nos termos da legislação vigente e aplicável. 
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Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por 
unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, dando-o porIMPROVIDO, julgando 
insubsistente o Auto de Infração de nº. E007005117 determinando o seu arquivamento, 
pelas razões de direito aqui expostas. Acaso já tenha havido o pagamento da multa 
aplicada, devolva-se a importância, nos termos da legislação vigente e aplicável. 

 

 

Sala das Sessões da JARI, 11 de dezembro de 2018 

 

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular – Presidente - Relator 

 

Aldalice Amorim dos Santos - Membro Suplente em Exercício  

 

José Antônio Marques Ribeiro – Membro Titular 

 

Regina Helena S. dos Santos - Membro Suplente em Exercício 

 

Maria Fernanda Cunha – Secretária 

 

 
 

 

 

 


